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DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO 
Rosa Maria Bueno Fischer*
PROPOSTA PEDAGÓGICA1
Que importância tem a TV em nosso cotidiano? Por que ela se torna objeto de preocupação de políticos, de empresários, de pensadores, artistas e especialmente, de pais e educadores?
Que poder teriam as imagens que diariamente nos chegam, as quais buscamos com tanto interesse e às vezes até paixão? 
O fato é que a TV se transformou num eletrodoméstico do qual já não abrimos mão:  ela é um objeto técnico, eletrônico, que habita a intimidade das residências, das salas de estar e jantar, das cozinhas e dos quartos de dormir, bem como refeitórios de escolas, salões de festa, bares e restaurantes, com suas imagens eletrônicas que se tornam para nós quase uma necessidade básica. Mas a TV é sobretudo um meio de comunicação, isto é, participa de um complexo aparato cultural e econômico de produção e veiculação de imagens e sons, informação, publicidade e divertimento. Num caso como no outro, o certo é que a televisão é parte integrante e fundamental de complexos processos de veiculação e de produção de significações, de sentidos, os quais por sua vez estão relacionados a modos de ser, a modos de pensar, a modos de conhecer o mundo, de se relacionar com a vida. 

A TV – poderíamos dizer – opera como uma espécie de processador daquilo que ocorre no tecido social, de tal forma que “tudo” deve passar por ela, “tudo” deve ser narrado, mostrado, significado por ela. “O que é invisível para as objetivas da TV não faz parte do espaço público brasileiro” – escreve Eugênio Bucci em seu livro Brasil em tempo de TV. Para o autor, o modelo de televisão que temos no Brasil permite que se produza através dos programas veiculados e do próprio hábito cotidiano de assistir a TV uma espécie de unificação do país no plano do imaginário. Assim, se a sociedade é outra porque existe a TV, falar da televisão brasileira é falar do Brasil, e discuti-la significa debater parte significativa de nossa realidade (Cf. Bucci, 1997, p. 11-38). 
Ao mesmo tempo em que há essa função maior, ampla, da TV no mundo social, é preciso compreender também que, sem sombra de dúvidas, a TV se torna, cada vez mais, um lugar privilegiado de aprendizagens diversas; aprendemos com ela desde formas de olhar e tratar nosso próprio corpo, até modos de estabelecer e de compreender diferenças: diferenças de gênero (isto é, na TV aprendemos todos os dias como “são” ou “devem ser” homens e mulheres), diferenças políticas, econômicas, étnicas, sociais, geracionais (aprendemos modos de agir, modos de ser de crianças, de negros, de pobres ou ricos, e assim por diante). 
As profundas alterações naquilo que hoje compreendemos como “público” ou “privado”, igualmente, têm um tipo de visibilidade especial no espaço da televisão e da mídia de um modo geral. Refiro-me aqui a modos de ser e estar no mundo, narrados através de sons e imagens, que acabam por ter uma participação significativa na vida das pessoas. São modos de vida que de alguma forma pautam, orientam, interpelam o cotidiano de milhões de cidadãos brasileiros – ou seja, participam da produção de sua identidade individual e cultural e operam sobre a constituição de sua subjetividade. 
A crescente valorização da vida privada seria um exemplo disso. Ela corresponde não só ao elogio do individualismo, como expõe a grande separação e até mesmo oposição entre a esfera privada, de um lado, e as esferas social e política, de outro. Considerando a ação dos meios de comunicação, nesse sentido, poderíamos apontar para uma série de problemas novos, produzidos justamente pela excessiva exposição do privado: parece que, para sermos “realidade”, precisamos ser vistos e ouvidos no espaço público da mídia (especialmente na TV). Que é feito de nossos sentimentos, num tempo em que eles “precisam” tão avidamente ser plenamente falados e expostos? Que encanto extraordinário tem a esfera pública midiática, a ponto de por ela nos desfazermos de nossa intimidade? Para a filósofa Hanna Arendt, essa ampliação da esfera privada não a transforma em pública; pelo contrário, significa que a esfera pública perdeu espaço e também que estar na companhia uns dos outros parece ter perdido força: ficamos cada vez mais “privados” de ver e ouvir profundamente os outros, já que estamos tão voltados para nós mesmos. E isso é aprendido todos os dias nas telas da TV. 
Assim, para a educação, torna-se fundamental discutir e pensar sobre o quanto nós, professores, talvez saibamos muito pouco a respeito das profundas transformações que têm ocorrido nos modos de aprender das gerações mais jovens. Afinal, o que é para eles estar informado ou buscar informação? De que modo seu gosto estético está sendo formado? O que seus olhos buscam ver na TV, o que olham e o que dizem do que olham? Que sonoridades lhes são familiares, aprendidas nos espaços da mídia? O que lhes dá prazer nessas imagens midiáticas? Com que figuras ou situações alunos e alunas se identificam mais acentuadamente? Que modos de representar visualmente os objetos, os sentimentos, as relações entre as pessoas são cotidianamente aprendidos a partir da linguagem da televisão? De que modo vamos aprendendo a desejar este ou aquele objeto, através das imagens e sons da TV? Que novos modos de narrar, de contar histórias, aprendemos através da experiência diária com a TV? 
Essas perguntas, como se vê, procuram não separar “forma” de “conteúdo”. Elas apontam para o fato de que a própria linguagem da TV, todos os recursos utilizados para a elaboração de um programa ou mesmo um comercial, e ainda, todas as estratégias de veiculação desses produtos, os modos como eles são dirigidos a este ou àquele público, também comunicam algo, participam da defesa de um ponto de vista, de uma idéia, e assim por diante. 
Ao investigar as características da imagem eletrônica aprendemos que ao ver TV completamos as figuras da tela, pois se trata de uma imagem feita de milhares de pontos de luz; aprendemos que a TV é feita para espectadores dispersos, que a toda hora são chamados a prestar atenção em algo; aprendemos também que a pequena tela exige primeiros planos, detalhes, mas ao mesmo tempo é necessário que os cenários não contenham elementos em profusão, que sejam “limpos”, despojados, distintos da chamada “realidade”. 
Esses são apenas alguns elementos da linguagem televisiva, das condições concretas de produção e veiculação das imagens eletrônicas, que podem tornar-se básicos para um trabalho educacional, com estudantes de todos os níveis. As imagens da TV, suas diferentes estratégias de linguagem (o som, a edição, o texto falado, o texto escrito, os cortes, a escolha dos cenários e dos atores e apresentadores) – tudo isso precisa ser pensado simultaneamente dos pontos de vista técnico e comunicacional, social, cultural, educativo. Ao estudar a TV e sua linguagem, a TV e suas estratégias de veiculação, podemos questionar as opções assumidas: Será que um programa infantil sempre deve ser apresentado por uma “fada loura”? Será que sempre precisamos “ensinar” coisas aos espectadores infantis? Por que nos programas de entrevista parece quase obrigatório que o convidado praticamente faça confissões, exponha sua intimidade sexual e amorosa? Por que as imagens da TV, como escreve Beatriz Sarlo (1997), são apresentadas em tanta quantidade, são tão excessivas e rápidas, e ao mesmo tempo informam tão pouco? Isso é “próprio” da TV? 
Ou seja, quando nos propomos a estudar a TV, começamos a discutir sobre escolhas feitas na elaboração de um produto que nos chega, na intimidade de nossas casas, no cotidiano de nossas vidas. E essas escolhas inevitavelmente envolvem valores, posições políticas, éticas, estéticas. Envolvem também compreender, como escreve Milton Almeida, que “a transmissão eletrônica de informações em imagem-som propõe uma maneira diferente de inteligibilidade, sabedoria e conhecimento, como se devêssemos acordar algo adormecido em nosso cérebro para entendermos o mundo atual, não só pelo conhecimento fonético-silábico das nossas línguas, mas pelas imagens-sons também” (Almeida, 1994, p. 16). 
Nesta série, que será apresentada no programa Salto para o Futuro/TV Escola de 23 a 27 de junho de 2003, pretende-se promover um debate entre educadores e comunicadores, sobre a televisão que vemos (e que também nos olha), entendendo que hoje se torna imprescindível uma educação para a mídia audiovisual. Supõe-se que transformar a TV em objeto de estudo – e a mídia, de um modo mais amplo também – constitui tarefa permanente e desejável no interior de nossas práticas pedagógicas cotidianas, se efetivamente nos interessa compreender mais sobre o tempo presente, a cultura que vivemos, os modos de vida que produzimos e que nos produzem. Desta forma, os cinco programas desta série destinam-se a discutir: a presença da TV em nossas vidas; a importância social desse eletrodoméstico, as formas pelas quais seus produtos nos interpelam, os sentidos que neles se constroem, os modos como diferentes públicos se relacionam com tais construções simbólicas; a própria criação e elaboração dos produtos televisivos e as estratégias de linguagem da TV, na busca de atingir o espectador. Finalmente, o que desejamos é pensar com os professores, as amplas possibilidades de efetiva e criativamente experimentar, na escola, formas de fruir e pensar a TV. 
Objetivo geral da série
O objetivo desta série é suscitar um debate entre educadores e comunicadores sobre a televisão que vemos (e que nos olha): afinal, por que se torna imprescindível uma educação, hoje, para a mídia audiovisual? Supõe-se que transformar a TV em objeto de estudo – e a mídia, de um modo mais amplo também – constitui tarefa permanente e desejável no interior de nossas práticas pedagógicas cotidianas, se efetivamente nos interessa compreender mais sobre o tempo presente, a cultura que vivemos, os modos de vida que produzimos e que nos produzem. Assim, os programas destinam-se a discutir: a presença da TV em nossas vidas; a importância social desse eletrodoméstico, as formas pelas quais seus produtos nos interpelam, os sentidos que neles se constroem, os modos como diferentes públicos se relacionam com tais construções simbólicas; a própria criação e elaboração dos produtos televisivos e as estratégias de linguagem da TV, na busca de atingir o espectador; finalmente, as amplas possibilidades de efetiva e criativamente experimentar, na escola, formas de fruir e pensar a TV. 
Estes são os programas da série e os temas que serão debatidos em cada programa:
PGM 1 – A TV QUE VEMOS E A TV QUE NOS OLHA
Neste programa, será feita a apresentação geral da série, com uma discussão sobre a presença e a importância política, social e cultural da TV em nossas vidas. Afinal, que força é essa desse eletrodoméstico que transforma os espaços públicos e privados? A TV que vemos é também a TV que nos olha, através de todos os olhares daqueles que a fazem. A TV e a promoção de uma “unidade” nacional e internacional. Nosso cotidiano com (e sem) a TV. Por que a TV pode (e deve) tornar-se objeto de estudo na escola?
PGM 2 – A TV E A TRANSFORMAÇÃO DO PÚBLICO E DO PRIVADO
O segundo programa da série vai debater o papel da TV nas profundas mudanças na vida privada e nos modos de entender e viver o que é da ordem do político, o que é da esfera pública. A cultura das sensações, a alteração em nossas concepções e experiências em relação à intimidade. Questões públicas na TV. Telejornais, reality shows, programas de auditório, telenovelas – os diferentes gêneros de programas de TV e sua relação com a vida privada, sexualidade, exposição dos corpos e das banalidades cotidianas. Que sujeitos estão sendo formados nessa nova educação da vida íntima e da vida em espaços coletivos? A importância disso especialmente para a formação dos jovens.
PGM 3 – COM QUE LINGUAGENS SE FAZ A TV?
O making of da TV: qual a mágica dessas imagens que nos “chamam” a todo o instante em nossas casas? De que linguagens e de que operações é feito um programa de TV? Como se captam as imagens, como se inventa um programa? Qual a importância das imagens e das palavras na TV? Por que a sonorização é tão importante? Como, enfim, se faz um programa de TV? A capacidade da TV de produzir sentidos, de persuadir o público: na televisão, forma e conteúdo não se separam.
PGM 4 – A QUEM SE ENDEREÇA A TV? O CASO DO PÚBLICO INFANTIL
A TV e seus públicos. Afinal, a quem se endereçam os diferentes programas? Quem este (ou aquele) programa pensa que nós somos? Quem a TV, com o programa “x” deseja que sejamos? Quem está na TV? De que pessoas fala a TV? Quem é o brasileiro representado na TV? Como as pessoas se reconhecem (ou não) nos diversos programas oferecidos? O que (e quem) não aparece na TV. Como a TV constrói modos de ser criança e como as crianças se vêem na TV.
PGM 5 – É POSSÍVEL EDUCAR PARA E COM A TV?
O debate sobre as múltiplas relações entre televisão e educação, entre prática pedagógica e comunicação eletrônica. Como fazer da TV objeto de estudo? As transformações nas agências tradicionais de educação, família e escola, e a crescente força dos meios de comunicação como agentes formadores dos sujeitos e grupos sociais. Sugestões de como construir uma autêntica compreensão do fenômeno da TV em nossas vidas, e de como ele atua sobre todos nós, enquanto telespectadores. Caminhos e possibilidades de atuação dos professores na busca de uma educação para e com a televisão.
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A TV QUE VEMOS E A TV QUE NOS OLHA
Neste programa, será feita a apresentação geral da série, com uma discussão sobre a presença e a importância política, social e cultural da TV em nossas vidas. Afinal, que força é essa desse eletrodoméstico que transforma os espaços públicos e privados? A TV que vemos é também a TV que nos olha, através de todos os olhares daqueles que a fazem. A TV e a promoção de uma “unidade” nacional e internacional. Nosso cotidiano com (e sem) a TV. Por que a TV pode (e deve) tornar-se objeto de estudo na escola?
DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO

PGM 1 – A TV QUE VEMOS E A TV QUE NOS OLHA 

Rosa Maria Bueno Fischer1 
Vamos tratar aqui, nesta série de programas, da televisão. Mas de que ponto de vista? Propomos estudar e pensar a TV sob quatro aspectos principais: a TV como meio de comunicação social e sua força e presença na vida social de nossos tempos; a TV na sua condição de produção, veiculação e recepção de uma linguagem audiovisual muito específica; a TV como um eletrodoméstico do qual não abrimos mão, todos os dias, muitas vezes por dia, e que nos oferece uma série imensa e diversificada de imagens, sons, ritmos, cores, narrativas, com possibilidades as mais variadas de informação, publicidade, divertimento; a TV, enfim, como meio de formação, educação, subjetivação dos indivíduos e dos grupos sociais – e, portanto, como rico objeto de estudo para educadores.

Lembremos um dia qualquer de espectadores comuns diante da TV, fragmentos de nossa experiência zapeando pelos diferentes canais de TV aberta e de TV a cabo. O que temos? Meninos de olhos enormes, corpos e movimentos um tanto rudes, a guerrear em ritmo alucinante na animação dos desenhos japoneses pelos quais as crianças são literalmente “vidradas”; Xuxa abrindo-nos as páginas de um imenso livro do “Era uma vez...”, prometendo uma história fantástica, um conto de fadas que não acontece, numa superprodução de cores, cenários em brilho e cetim, texto “moderninho”, coisa bem próxima da linguagem comum das crianças deste Brasil, formadas na e pela televisão; um comercial de partido político a louvar honestidade e compromissos sociais de seus dirigentes; um anúncio de “refrigerante-mulher-linda-jovem-desejável”; um telejornal a contar, pela milésima vez, mais um ato de violência nas ruas do Rio de Janeiro, mais uma descida ou subida do dólar, mais um gol do grande time, mais uma história de crianças desaparecidas ou trocadas no hospital; outro canal, e uma receita de carne assada, um desfile de fino estilista em Paris; outra zapeada, e um pastor a exorcizar via TV o demônio que se apoderou da alma da mulher atormentada pela traição do marido; no fim da tarde, adolescentes a se perguntar sobre sua sexua​lidade, indecisos sobre a virgindade, a confidência dos íntimos segredos ao pai ou à mãe “classe-média; o programa de auditório e a exposição da miséria mais acabada, da mulher com o rosto queimado pelo marido ciumento, o teste de DNA – misérias que se repetirão em três, cinco, dez programas mais, até o fim da noite, nos mais variados canais. Soberana, no cerne do horário nobre, a novela – as novelas – mostrando os grandes dramas da vida e da morte, do amor e do ódio, das relações de pais e filhos, de homens e mulheres. Aqui e ali, entrevistas, depoimentos, confissões; narrativas ora estimulantes ora repetitivas, histórias vividas quase sem vida, algumas plenas de experiência e coisas a ensinar, aprendizagens a sugerir; imagens inusitadas de corpos em sua maravilhosa expressividade; viagens a mundos desconhecidos e belos, geografias nunca dantes visitadas, sons e vozes-artistas, cantorias e musicalidades, encantamentos. Um mundo. Muitos mundos via imagens eletrônicas. 

São momentos de televisão que, como escreve o estudioso Roger Silverstone em seu livro Por que estudar a mídia?  2, estão aí não só para serem vividos, olhados, sentidos, mas também para serem explorados, pensados. As breves imagens e seqüências trazidas no parágrafo anterior, ao sabor da lembrança de coisas vistas no cotidiano na experiência com a TV, remetem, como disse, a muitos mundos. Remetem a múltiplas dimensões de nossa própria vida. Essas diferentes produções – comerciais, telenovelas, reportagens jornalísticas, programas de auditório ou de entrevista, shows musicais – podem ser pensadas, em primeiro lugar, de um ponto de vista bem amplo, cultural: são fragmentos de algo maior, fazem parte de um processo iniciado há mais de meio século, e que transformou completamente a vida cotidiana, bem como a vida política e social da maioria dos países, no mundo todo. Como escreve Arlindo Machado, no conhecido livro A arte do vídeo 3, parece que hoje nada pode ser exterior à TV; é como se tudo passasse a acontecer para a TV ou, inversamente, parece que fatos que não aparecem nesse lugar simplesmente não aconteceram, tornam-se estranhos para nós. Ora, isso tem conseqüências importantes que ainda não avaliamos suficientemente. 

A própria TV reconhece que o lugar de aprender é a família, é a escola; mas, ao mesmo tempo, é essa mesma TV que se apresenta como um lugar privilegiado de se fazer aprendizagens (as lições de moral, as “dicas” da novela sobre drogas, alcoolismo, separação dos pais, respeito aos mais velhos, cuidado com as crianças, receitas de como tratar uma doença ou de como fazer uma boa macarronada), de se fazer justiça, investigação de crimes de todos os tipos, e assim por diante. Ou seja, há na TV a explicitação de várias formas de “como viver a vida”, de como julgar a vida, de como agir diante de “fatos da vida”. Mas de que vida se trata? Que relação há entre essa vida na TV e a chamada “vida real”? Haveria, aliás, separação entre essas “vidas”? 

Parece-me que hoje muitos acontecimentos, nacionais ou internacionais – como campeo​natos de futebol, jogos olímpicos, desfiles de escola de samba, até mesmo velórios e enterros de grandes celebridades (basta lembrar as mortes de Tancredo Neves, Ayrton Senna, Princesa Diana)  – não teriam a dimensão que tiveram ou talvez nem tivessem acontecido exatamente daquela forma, se não houvesse a TV. Interesses econômicos e políticos associam-se a interesses de comunicação e informação, de tal forma que se torna difícil saber onde começa, onde termina essa forte relação. O importante é que haja audiência, que mais e mais pessoas vejam, acompanhem, saibam do acontecido – e não há, em princípio, nada de errado com isso. O que estamos problematizando aqui é essa prioridade, a importância suprema de aquele fato ou personagem estar ali, na TV, aos olhos de todos, disponível para ser visto, consumido, chorado, aplaudido, e que jamais os anunciantes deixem de vender suas marcas, seus logotipos, que jamais deixemos de receber as imagens de todo aquele sucesso, daquelas derrotas e vitórias, sobretudo as imagens de todas aquelas emoções, daquilo que nos pode unir em um só coração, brasileiro ou plenamente globalizado. 

Entendemos a cultura como um conjunto complexo e diferenciado de significações, produzidas historicamente nos vários setores da vida social, por diferentes grupos e sociedades. Produzimos sentidos através da literatura, das artes, do cinema, da TV, de nossos sistemas de crenças, religiões, filosofia; produzimos sentidos para nossas mais variadas ações, sejam elas relacionadas à economia, à medicina, às práticas jurídicas, pedagógicas, esportivas, e assim por diante. Ou seja, falar em cultura é falar de uma produção histórica e social de significações, numa determinada formação social. E é dizer que, em nosso tempo, essa função social importante – a de produção e circulação de sentidos – se ampliou consideravelmente, especialmente pela grande revolução tecnológica no campo da informação e da comunicação. Assim, falar de TV, como estamos fazendo aqui, é falar também de um espaço primordial de produção de sentidos para nós. 

Quantas vezes já ouvimos que “imagem é tudo”, que “uma imagem vale por mil palavras”? Diz-se que é preciso não apenas ser, mas “parecer ser”: e, para isso, temos que nos esforçar o bastante, cultivar a imagem. Um candidato a presidente da República, no Brasil ou nos Estados Unidos, terá que cuidar da sua imagem, especialmente de sua imagem na televisão. Nenhum partido político, nenhuma grande empresa (incluem-se aí escolas e universidades da rede privada, vale lembrar), nenhuma grande empresa deixará de “maquiar-se” e de “produzir” sua bela e boa imagem que, de preferência, estará visível para todos nós, na pequena tela de nossa TV cotidiana. Ora, o importante a pensar é que, quando recebemos essas imagens em nossa casa (com todos os recursos de linguagem – sons, cores, textos, cenários, performance de atores e atrizes, etc.), provavelmente elas ali chegaram e nos mobilizaram, porque foram produzidas exatamente para isso: para fazer sentido para nós, para “mexerem” com nossos sonhos, desejos, convicções políticas ou religiosas, com nossas carências e aspirações. Enfim, de um jeito ou de outro, nós muitas vezes nos reconhecemos naquelas imagens e acabamos por dizer, em dado momento: “Sim, é isso, é assim que eu me sinto também”; ou, ao contrário: “Não, não concordo, não é bem assim”. O fato é que elas jogam com muitos sentidos, e isso é feito através de uma linguagem muito específica, a linguagem da TV (como veremos no programa 4), com todos os seus recursos. 

Tomar a mídia como objeto de estudo é uma das mais importantes tarefas a que os educadores são chamados, exatamente porque, dedicando-se a ela, professores, alunos, crianças, adolescentes e jovens estarão envolvidos com a leitura de uma esfera cultural essencial em nosso tempo: em primeiro lugar, porque estarão discutindo formas de controle na sociedade civil, sobre o que é produzido e veiculado na televisão; estarão também se perguntando sobre qual a participação de cada um de nós, de cada grupo social, de cada segmento da população, nos processos de produção de sentidos na sociedade (por exemplo, poderemos nos questionar sobre como crianças e jovens são mostrados nas novelas, nos filmes, nos comerciais, sobre os sentidos que são dados aos vários modos de ser infantis e adolescentes). Estarão – professores e alunos – investigando também sobre como cada grupo se sente de alguma forma representado (ou excluído) nas diferentes narrativas televisivas. E, ainda, estarão estudando as imensas e variadas possibilidades de comunicação através da conjugação de imagens em movimento, som, textos (falados ou escritos), trilhas sonoras, cenários, estruturas narrativas, produzidos especialmente para aquela pequena tela que habita salas de estar, cozinhas, quartos de dormir, restaurantes, consultórios médicos, salas de espera de todos os tipos. Ter um certo domínio sobre essas imagens e o que elas nos comunicam, o que elas “fazem” conosco, parece-nos tarefa imprescindível, necessária, fundamental, nos currículos escolares, no cotidiano da vida de professores e alunos, de todos os níveis. 

O que, enfim, estamos querendo comunicar aqui é que a TV é um acontecimento4, tem a ver com uma prática social muito complexa: produzir TV, veicular programas, imaginar formas de dizer algo ao público, experimentar o cotidiano de consumir imagens, divertir-se, passar o tempo, informar-se diante da pequena tela – são todas práticas relacionadas a processos de produção de sentidos na sociedade. Apropriar-se desse meio, estudar suas estratégias de endereçamento, de criação de imagens e sons (como veremos nos programas 3 e 4 desta série), compreender a complexa trama de significações que aí estão jogo – acredito que essa seja uma tarefa eminentemente educativa, pedagógica, no melhor sentido desses termos.  
NOTAS:
1     Jornalista, doutora em Educação, professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), no curso de Pedagogia e no Programa de Pós-Graduação em Educação. É autora dos livros O mito na sala de jantar (Porto Alegre: Movimento, 1993, 2ª ed.) e Televisão & educação: fruir e pensar a TV (Belo Horizonte: Autêntica, 2001). Consultora desta série. 
2     SILVERSTONE, Roger. Por que estudar a mídia? São Paulo: Loyola, 2002. 
3     MACHADO, Arlindo. A arte do vídeo. São Paulo: Brasiliense, 1988. 
4 Conforme escrevi no livro Televisão & educação; fruir e pensar a TV. Belo Horizonte: Autêntica, 2001, p. 51.
DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO
A TV E A TRANSFORMAÇÃO DO PÚBLICO E DO PRIVADO
O segundo programa da série vai debater o papel da TV nas profundas mudanças na vida privada e nos modos de entender e viver o que é da ordem do político, o que é da esfera pública. A cultura das sensações, a alteração em nossas concepções e experiências em relação à intimidade. Questões públicas na TV. Telejornais, reality shows, programas de auditório, telenovelas – os diferentes gêneros de programas de TV e sua relação com a vida privada, sexualidade, exposição dos corpos e das banalidades cotidianas. Que sujeitos estão sendo formados nessa nova educação da vida íntima e da vida em espaços coletivos? A importância disso especialmente para a formação dos jovens. 

DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO
PGM 2 – A TV E A TRANSFORMAÇÃO DO PÚBLICO E DO PRIVADO 
  
Rosa Maria Bueno Fischer*  
  
Neste texto, proponho uma discussão sobre como a televisão, não só no Brasil mas em vários países do mundo, vem acompanhando a forte tendência em nossa sociedade, de publicizar a vida privada e de expor a intimidade nos espaços públicos (sobretudo na mídia e nos amplos espaços da cultura). Pergunto, junto com outros estudiosos e educadores, sobre as implicações dessas mudanças nas práticas educacionais escolares e na construção de nós mesmos, como cidadãos.

Como escreve o estudioso inglês John Thompson (2002), a publicização da vida e da prática dos indivíduos, com o espetacular desenvolvimento dos meios de comunicação, cada vez mais se afasta da antiga concepção da publicização como “partilha de um lugar comum”: especialmente com a televisão, tem-se hoje uma visibilidade do outro e de si mesmo que escapa ao controle dos sujeitos (receptores).  

Questiono aqui, principalmente, o seguinte: quais os problemas e quais as possibilidades de ruptura nestes tempos de “visibilidade mediada” de nós mesmos e do outro? Com esse tipo de pergunta a nortear as inquietações e o debate que se segue, proponho o estabelecimento de relações entre essa temática e os problemas que ela traz para o campo da educação, no sentido também de encorajar novas formas de subjetividade, novos modos de existência, que de certa forma escapem a essa “nova ordem mundial”, de forma que possamos abrir-nos ao outro, àquele que é diferente de nós, para além de intimidades e privacidades simuladas no espaço midiático. 

Hoje, os espaços privado e público passam a fazer parte um do outro, o que por si só nos confunde e até desnorteia. Um dos mais brilhantes escritos sobre o tema é o Capítulo II do livro A condição humana, de Hannah Arendt, intitulado justamente “As esferas pública e privada”, em que a pensadora faz uma história das transformações desses conceitos e dessas esferas da vida dos homens, desde os gregos e romanos clássicos, até nossos dias. Com ela aprendemos, por exemplo, que o termo “privado” significava literalmente “um estado no qual o indivíduo se privava de alguma coisa”; no caso, entre os gregos, aquele que não participava da esfera pública estava “privado” de algo absolutamente essencial e, como tal, não poderia considerar-se “inteiramente humano” (Arendt, 2000, p. 48). Curiosamente, era na esfera pública que os homens expunham sua individualidade, suas capacidades pessoais de agir publicamente. 

Hoje, a crescente valorização da vida privada corresponde não só ao exagero do individualismo, como expõe a grande separação e até mesmo a oposição entre a esfera privada, de um lado, e as esferas social e política, de outro. Considerando a ação dos meios de comunicação, nesse sentido, poderíamos apontar para uma série de problemas novos, produzidos justamente pela volúpia da exposição do privado, sem nos darmos conta de que, na realidade, é impossível comunicar por completo o que é da ordem do íntimo (o sentimento mais genuíno da solidão, por exemplo). 

A psicanalista Julia Kristeva, em seu livro As novas doenças da alma, pergunta se não estaríamos vivendo hoje uma espécie de redução da nossa vida interior, justamente porque estamos sendo imaginados por outros que não nós: os comerciais se encarregam, por exemplo, de imaginar situações de sonho ou de humor ou de agressividade, como se estivessem no lugar de nós mesmos; a TV, a todo o momento, expõe imagens que de certa forma se apropriam de nossas angústias e desejos, às vezes com tal intensidade que até mesmo se poderia dizer que tal exposição confunde o sentido que cada um de nós daria a essas mesmas angústias e desejos. Enredados em tantas e tão freqüentes imagens, nossa própria vida psíquica poderia sofrer um bloqueio, inibir-se; estaríamos experimentando hoje uma dificuldade muito grande até mesmo de “representar a nós mesmos”, de imaginar a nós mesmos. 

Talvez isso explique porque desejamos tanto ver a intimidade do outro na TV. Penso que a dificuldade de viver nossa privacidade, de ficar no silêncio de nós mesmos, nos impele para o íntimo do outro, como se nele buscássemos o que perdemos. O trabalho terapêutico e pedagógico, nesse caso, é justamente o de provocar nas pessoas a imaginação, a invenção de si mesmas. É também o de provocar a imaginação e a abertura em relação ao outro, daquele que é diferente de nós. Maria Rita Kehl (1995), no texto “Imaginário e pensamento” (sobre as relações entre infância e televisão), recorre ao filósofo Walter Benjamin, para sugerir que pais e educadores (e todos nós) recuperemos a preciosidade da insubstituível e genuína experiência que podemos viver conosco mesmos, com os outros e, acrescento eu, até com a própria televisão, na medida em que a usemos simultaneamente como matéria de fruição e pensamento. 

Outra questão importante, sobre TV e espaços públicos e privados, é a que se refere ao aprendizado que fazemos sobre democracia. Como se formam nossas opiniões e convicções políticas, para além do espetáculo midiático? Vale a pena a vida privada que se tornou pública na telinha da TV? Vale a pena somente o que é espetáculo? E o que é da ordem do público, do político? Estaria fadado ao rol dos objetos indesejados e indesejáveis, cansativos? O terror dos regimes totalitários, segundo a filósofa Hannah Arendt, seria responsável por aniquilar a individualidade humana, a espontaneidade dos sujeitos individuais e dos grupos, enfim, a criativa ação humana, justamente por apostar no Grande Homem, numa espécie de coletivo que acaba por negar e destruir a pluralidade, dissolvendo-a numa imensa massa informe. Isso tem a ver com a nossa sociedade também? São perguntas, apenas mais perguntas para nós, educadores, pensarmos essas profundas transformações nas nossas vidas públicas e privadas. 

Segundo Arendt, o público (e, portanto, o político) só pode ser pensado como ação, como acontecimento criativo, como interrupção de todos os processos automatizados, totalizantes. Assim, a política não pertenceria apenas aos poderes do Estado nem aos partidos políticos. Ou seja, “existem múltiplas possibilidades de ação, múltiplos espaços públicos que podem ser criados e redefinidos constantemente, sem precisar de suporte institucional, sempre que os indivíduos se liguem através do discurso e da ação” (Ortega, 2000, p. 23). 

Para exemplificar, trago elementos de minhas últimas investigações e alguns pressupostos da pesquisa que estou realizando desde 2002 – “Mídia, juventude e reinvenção do espaço público”. Nessa investigação, mergulho nas relações entre juventude e televisão, selecionando e analisando detidamente o modo como a cultura contemporânea delineia, propõe, situa, sugere, estimula formas de existência “coletiva”, através de seus shows midiáticos. Na realidade, estou polemizando sobre as concepções de vida pública e de vida privada que hoje circulam entre nós, justamente para problematizar o que nos acontece neste nosso presente. Desejo descrever uma faceta significativa da subjetividade ocidental: no caso, a mídia e seu modo de narrar a “criação” em grupo, de um lado; e, de outro, as possibilidades de recepção e de expressão a respeito daquelas narrativas, por grupos de jovens. 

O elogio do eu interior, do amor romântico, da sentimentalidade, do narcisismo cada vez mais exacerbado tem sido objeto de estudo de inúmeros pensadores, como Christopher Lasch, que, em sua ácida análise da sociedade norte-americana dos anos 70, escreveu: “De fato, o culto da intimidade origina-se não da afirmação da personalidade, mas de seu colapso” (1983, p. 53).  Lasch, com Richard Sennet, assume a idéia de que estaríamos vivendo um profundo mal-estar, produzido justamente por essa radical transformação nas relações entre vida pública e vida privada, a partir da qual passamos a crer que o “bom” é centrar nossa atenção na vida intimista, localizando a experiência humana basicamente naquilo que estiver mais próximo das circunstâncias imediatas da vida (Sennett, 2001, p. 412). 

Para a filósofa Hannah Arendt, revelar por revelar (ou, diríamos hoje, revelar para fazer sucesso na mídia, para receber um carro ao final de uma maratona sem limites, observada por dezenas de câmeras e milhões de olhos curiosos) não passa de um gesto instrumental, nada tem a ver com convivência, reduz-se a posicionar-se a favor ou contra. Penso que a autora nos ajuda a pensar sobre as formas de sociabilidade e de convivência propostas pela TV, num tempo em que personalidade, singularidade, subjetividade confundem-se fortemente com narcisismo, egocentrismo, negação da “coisa” pública, rejeição do político. Ou nos fechamos no nosso mundo narcísico, ou nos confundimos nas meras atividades produtivas, ocupados com o produto acabado, completamente cegos às infinitas possibilidades daquilo que, em nós, pela ação e pelo discurso, é sempre acontecimento, é sempre matéria inesperada, é objeto intangível, sem resultados mensuráveis imediatamente. 

Para a estudiosa argentina Beatriz Sarlo, “a esfera midiática introduziu inúmeras modificações na apresentação dos problemas que magnetizam a sociedade, mas o que fez com maior originalidade foi o rearranjo de fronteiras entre o que é público e o que é privado. Como conseqüência disso, alterou-se a relação entre os fatos que afetam a todos os cidadãos e aqueles cuja projeção diz respeito apenas aos que estão  diretamente envolvidos em um conflito. Emerge uma solidariedade do privado em uma sociedade que está perdendo critérios públicos de solidariedade (Sarlo, 1997b, p. 123-124, grifos da autora). 

Ainda segundo essa autora, o que estamos construindo no espaço público eletrônico é uma “democracia de opinião”, que se oporia à democracia das instituições, justamente porque os meios de comunicação estariam interpondo-se às próprias instituições (basta lembrar os apresentadores de programas da TV brasileira, Ratinho, Silvio Santos, Gugu, Xuxa, João Kléber e tantos outros mais). A democracia das instituições precisa levar em consideração uma realidade mais ampla, mais geral, colocando em suspenso casos particulares, isolados, para julgá-los de acordo com o direito; já a democracia de opinião da mídia lida diretamente com aquele caso, muitas vezes ao vivo, ensinando, cotidianamente, o quanto aquela forma de democracia é mais ‘quente’, mais sensível aos anseios comuns de cada um de nós e o quanto qualquer caso particular como aquele, através daquele meio, pode ser universalmente compartilhado (cf. Sarlo, 1997, p. 124-125). Nesse processo, as instituições passam ao banco dos réus, como instâncias da iniqüidade e da injustiça, da morosidade e da negação da informação, exatamente ao contrário do que seria a mídia: instantânea, rápida, aberta, emocionada, democrática. 

Ou seja, há um “vazio de compromissos significativos comuns”, que acaba sendo compensado por um “emaranhado de laços simbólicos”, produzido, articulado e incentivado pela mídia contemporânea. Ora, a TV opera cotidianamente com isso, fala disso, nas telenovelas, nos programas de auditório, de entrevista ou mesmo nos telejornais. Isso “chama” os diferentes públicos, emociona as pessoas, especialmente os historicamente excluídos neste País. Mas acho que isso atinge também e principalmente os adolescentes e jovens. Observo, em minhas pesquisas, que a construção do jovem como sujeito político faz-se pela própria negação de um campo de atividade (a política) e pela afirmação de que o lugar da consciência, da informação e da verdade estaria nos próprios meios de comunicação (Idem, p. 278). E essa verdade, prioritariamente, se faz de um discurso em que sobressai a emoção, a revelação dos detalhes íntimos de vidas amorosas, relacionamentos sexuais, histórias de sucesso individual, narrativas emocionantes de exclusão do outro (vide os reality shows) – de enorme apelo entre os jovens. Nesses tipos de programas, prevalece o elogio narcísico dos corpos e da sexualidade, da confissão e da exposição do banal cotidiano, o que acaba nos educando para a própria sociedade do mercado. 

Penso que, diante dessa realidade, faz-se necessário encorajar novas formas de subjetividade, novos modos de existência, a construção de si mesmo como obra de arte, a imaginação e a abertura ao outro, àquele que é diferente de nós. E imagino que uma possibilidade é mergulhar nos produtos da mídia, especialmente da televisão, e deles nos apropriarmos, com grupos diferenciados de crianças, jovens e adultos (nossos alunos e alunas de todos os níveis de ensino, e de modo particular também nossos professores e professoras). Nesses trabalhos de debate, cremos ser possível pensar o que são as intimidades e privacidades simuladas do espaço midiático e aquelas que, desse universo dos meios de comunicação, povoam nosso cotidiano, marcam nossas práticas pedagógicas. Ainda e mais do que isso: um trabalho desse porte, supomos, nos auxilia a reaprender o sentido do político e do público, conforme Hannah Arendt, que nos ensina: política é sempre risco, e agir no mundo é exercitar a liberdade do risco, de viver a vida como acontecimento, para além dos processos automatizados e previsíveis que nos ensinam os discursos hegemônicos, particularmente os discursos da mídia, que nos interpelam cotidianamente. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense, 2000.
FISCHER, Rosa Maria Bueno. Mídia e produção do sujeito: o privado em praça pública. In: FONSECA, Tânia Mara Galli e FRANCISCO, Deise Juliana (Orgs.). Formas de ser e habitar a contemporaneidade. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 2000, p. 109-120.
. Televisão & educação. Fruir e pensar a TV. Belo Horizonte: Autêntica, 2001.
KEHL, Maria Rita. Imaginário e pensamento. In: SOUZA, Mauro Wilton de. Sujeito, o lado oculto do receptor. São Paulo: Brasiliense, 1995, p. 169-179.
KRISTEVA, Julia. As novas doenças da alma. São Paulo: Ática: 2002.
LASH, Christopher. A cultura do narcisismo. A vida americana numa era de esperanças em declínio. Rio de Janeiro: Imago, 1983.
SARLO, Beatriz. Paisagens imaginárias. Intelectuais, arte e meios de comunicação. São Paulo: EDUSP, 1997.
THOMPSON, John. A mídia e a modernidade. Uma teoria social da mídia. Petrópolis (RJ): Vozes: 2002.tc "" 
  
NOTAS:  
*     Jornalista, doutora em Educação, professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), no curso de Pedagogia e no Programa de Pós-Graduação em Educação. É autora dos livros O mito na sala de jantar (Porto Alegre: Movimento, 1993, 2ª ed.) e Televisão & educação: fruir e pensar a TV  (Belo Horizonte: Autêntica, 2001). Consultora desta série.
DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO
COM QUE LINGUAGENS SE FAZ A TV?
O making of da TV: qual a mágica dessas imagens que nos “chamam” a todo o instante em nossas casas? De que linguagens e de que operações é feito um programa de TV? Como se captam as imagens, como se inventa um programa? Qual a importância das imagens e das palavras na TV? Por que a sonorização é tão importante? Como, enfim, se faz um programa de TV? A capacidade da TV de produzir sentidos, de persuadir o público: na televisão, forma e conteúdo não se separam.
DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO 

PGM 3 – COM QUE LINGUAGENS SE FAZ A TV? 
  
Dermeval Netto* 
 A LINGUAGEM DA TV
INTRODUÇÃO
A compreensão do tema A Linguagem da TV exige não só pensar alguns aspectos teóricos relativos ao fenômeno e à experiência da TV, como também algum conhecimento sobre o funcionamento de seus recursos técnicos e artísticos e, fundamentalmente, a capacidade de decifrar a função que esses recursos cumprem, na construção da chamada “mágica” da televisão. Esta última habilidade depende muito de atenção e de postura crítica em relação às emissões da TV.

São diversas e múltiplas as oportunidades que se tem, no dia-a-dia, para esse exercício. A posição de atento espectador de TV e, acima de tudo, a prática na direção de programas e no ensino de comunicação nos permitiram reunir inúmeros casos, vividos ou observados com respeito ao tema, que podem inspirar uma reflexão e uma avaliação sobre questões da linguagem da televisão. Por essa razão é que, ao lado de considerações teóricas, valem o relato e o comentário sobre alguns casos exemplares, diversos entre si, mas que ilustram a interferência dos recursos técnicos e artísticos na produção do sentido na mensagem da televisão. 

OS CASOS
Caso 1:
Treinamento Profissional de Editores de TV – TVE Canal 2 
Rio de Janeiro / Ano: 1986 
Como parte das aulas de treinamento para novos editores de imagem da TVE, introduzimos um segmento sobre a importância da sonorização de imagens da TV. O objetivo era mostrar a influência da trilha musical e da sonoplastia sobre uma seqüência de imagens, demonstrando o  seu poder de criar e alterar o sentido da mensagem. Exibimos, com o apoio do sonoplasta Antonio Faya, duas seqüências curtas (3 minutos de duração), com a mesma edição de imagens, porém com trilhas diametralmente opostas. O material escolhido foi um trecho da novela “Pai Herói”, exibida pela TV Globo, com os atores protagonistas da história. 
Conteúdo da seqüência (sem diálogos): 
A mocinha esperava ansiosamente, em sua casa de campo, a chegada do galã, que para lá se dirigia. Com uma edição de cortes rápidos de imagens e montagem paralela alternavam-se em cena os dois personagens: ela esperando e ele chegando. Ora ela se sentava no sofá da sala, ora ficava de pé, ora ia para a janela olhar para fora da casa, ora ia para o lado de fora esperar, sempre nervosa. Ele percorria caminhos, ora andando na estrada, ora correndo por entre arbustos, ofegante, ansioso por chegar. Ao final da seqüência, no momento da chegada do galã e do encontro, há um desfoque de imagem, provocando a não visibilidade (intencional) do desfecho. Exibimos inicialmente esta seqüência sonorizada com uma música romântica, de forte apelo sentimental. As imagens  mostravam que, sem dúvida, tratava-se de um encontro amoroso, com os personagens apaixonados, ansiosos por estarem juntos, loucos de amor um pelo outro. Na imagem final desfocada, a pontuação musical de forte emoção e o efeito sonoro indicando um beijo de amor. (Esta, a seqüência original que foi ao ar pela TV Globo). Em seguida, exibimos o mesmo trecho, com uma outra sonorização, com música de ação e suspense, na linha de um thriller policial, com efeitos sonoros adequados ao tema. As imagens mostravam que, sem dúvida, tratava-se de uma violenta perseguição, com a  mocinha em pânico, em estado de medo e pavor, e o vilão implacável, com ódio, chegando para o acerto de contas. Na imagem final desfocada, o som de um tiro de revólver. Após a exibição das duas seqüências os alunos fizeram questão de  revê-las, pois não admitiam ser a mesma edição de imagens, a mesma duração, a mesma interpretação, etc. Ao contrário, tratava-se da mesma edição de imagens, só que totalmente “alterada” pela trilha musical, que modificava o sentido, o significado, a própria essência da história e, portanto, da mensagem apresentada. 
Caso 2:
Programa Sem Censura – TVE Canal 2 
Rio de Janeiro / Ano: 1994 
No debate do Sem Censura estava presente a presidente da Associação das Prostitutas do Rio de Janeiro, que discorria sobre o tema da prostituição de jovens, contando diversos casos, e expressando o repúdio pelo tráfico de meninas para a prostituição. Na mesa de debates os outros convidados eram homens, com exceção de uma jovem, e ainda pouco conhecida, cantora da MPB. Neste programa, cada bloco é inteiramente dedicado a um tema e a um dos convidados presentes. Como a referida intervenção estava muito longa, e como se tratava de uma mulher de idade, com aparência maltratada, o diretor de TV passou a fazer cortes para o belo rosto da jovem cantora, que prestava atenção ao relato. Esta ação teve, provavelmente, apenas a intenção de variar o plano, para não cansar o telespectador com a imagem da entrevistada. Ocorre que este simples ato técnico, o de cortar de uma imagem principal para outra imagem de apoio, buscando apenas um rosto atraente para o lugar de um rosto não atraente, recurso que passou a ser utilizado excessivamente por falta de outra opção estética, provocou, sem dúvida, a vinculação da imagem ao texto, com a TV produzindo um novo conteúdo para a imagem da artista, exposta, agora, em uma nova identidade aos olhos do espectador. Não há neutralidade na imagem, ela é forte o suficiente para construir e agregar novos significados, produzindo novo e poderoso sentido a partir da forma que for utilizada na TV. O corte de imagem, sistemático, para o rosto da cantora durante o relato sobre prostituição de jovens, simplesmente informou que ali no estúdio estava presente uma jovem prostituta, e que sua imagem ilustrava o relato sobre o tema. Ou seja, de como uma jovem cantora da MPB foi “transformada” em prostituta num programa de TV. Como escreveu Pirandello: “Assim é, se lhe parece”. 
Caso 3:
Cobertura da Guerra do Iraque pela TV / Ano: 2003 
Pesquisa realizada nos EUA, conforme conta o jornalista Luiz Weis, veio demonstrar que a principal imagem que os americanos, na sua esmagadora maioria, retiveram em sua memória da guerra do Iraque foi a imagem da derrubada da estátua de Saddam Hussein numa praça do centro de Bagdá. O mesmo deve valer para os incontáveis milhões de habitantes dos outros países, como o Brasil, cujas emissoras de TV aberta e fechada repassaram estas imagens captadas, quando não também editadas, pelas redes dos EUA. Cenas como a da estátua são uma espécie de “pornografia emocional”, para usar, em outro contexto, uma expressão do editor do New York Times Book Review, Charles McGrath, “momentos carregados de sentimento, mas quase vazios de conteúdo”. As redes de televisão americanas, segundo este editor, preferiram ignorar “não apenas as baixas, mas também o medo, o pânico, a confusão e a estupidez que constituem o verdadeiro tecido da guerra”. Tanto a pesquisa citada como seu resultado são, efetivamente, muito instigantes, e fazem pensar. A nosso ver, a imagem recorrente da derrubada da estátua de Saddam passou a ser a única imagem real anunciada na TV, contra as várias outras imagens de Saddam, nas reuniões de gabinete e nas ruas, avaliadas como falsas, como atuadas por dublês, como gravadas semanas antes, enfim, o que poderia ser real era indicado como falso, e a imagem de um falso Saddam (já que estátua) esta sim, era tornada a imagem real do ditador, arrancado, derrubado, atirado ao chão em pedaços e não mais no exercício do poder local e da resistência aos americanos. A imagem da estátua de pedra, fria, gigantesca e poderosa, opressora, messiânica e absoluta, agora abatida, humilhada e despedaçada, era a melhor imagem possível para representação e consolidação de uma outra imagem, a criada, concebida e construída de Saddam pelos americanos para o mundo. Uma imagem que valeu muito mais do que mil palavras ou do que bilhões de dólares. A cobertura televisiva da guerra no Iraque comprovou não só o poder militar e econômico dos Estados Unidos, como também o seu poder de comando sobre a mídia, em especial a TV, determinando não só o ângulo sob o qual deveria ser vista a guerra, bem como selecionando quais as imagens a serem eleitas para determinar o sentido, a razão e o sentimento da guerra. A força de uma imagem, a sua construção e a sua exploração como recurso de linguagem e de manipulação da informação têm uma função mítica na comunicação, tal como diz Roland Barthes sobre o poder do mito: “Designa e notifica, faz compreender e impõe o sentido”. 
TIRANDO A MÁSCARA
Os casos acima relatados e comentados servem, no mínimo, para demonstrar que não são inocentes os diversos usos que são feitos com os recursos técnicos e artísticos na TV. São os instrumentos que, articulados de uma forma ou de outra, isoladamente ou conjugados, produzem a linguagem e os significados das mensagens da televisão. As diversas etapas de realização de um programa, desde a criação da idéia e do tema, a elaboração do roteiro e do texto, as fases de produção e de realização técnica, como o uso de câmeras, lentes, iluminação, captação de som, cenários, figurinos, maquiagem, edição de imagens e trilha sonora, todas estas operações devem estar decisivamente ligadas ao conceito da mensagem que se quer comunicar. O uso intencional e deliberado destes recursos, combinado com a sua intervenção acidental, ou seja, aquela que não foi decidida intencionalmente e que fugiu ao controle do diretor do programa, e ainda os graus de explicitação desses recursos, entre o óbvio, o sutil e o sofisticado, é que vão determinar a eficácia maior ou menor da comunicação de uma mensagem, do seu poder de manipulação de conceitos e sentimentos, e do sentido que ela vai imprimir nos corações e mentes de seus espectadores.  
E são estas questões que remetem à discussão sobre os aspectos de comunicação e de educação da mídia TV. A aptidão didática da TV, ou ainda a sua eficácia pedagógica, são temas que dizem respeito exatamente à maior ou menor qualidade na articulação e na operação dos recursos técnicos e artísticos da televisão. Referem-se a formato e conteúdo e referem-se, portanto, à linguagem. O domínio da audiência exercido pela televisão e a credibilidade da informação por ela operada a partir das últimas décadas junto aos diversos segmentos sociais, em especial aos jovens, passa exatamente pelo fato de que estes públicos se reconhecem muito mais na imagem da TV e nas linguagens por ela operadas, do que junto aos apelos e discursos das demais instituições, principalmente a escola. A TV se apresenta atraente e com grande empatia e, ainda, como uma forma de produção simbólica que já faz parte da experiência cotidiana das pessoas. A TV apresenta a leitura da realidade e a repercute sob formas aproximadas da linguagem falada no cotidiano. Os problemas de uma mãe de família às voltas com conflitos domésticos, a preocupação do chefe de família com o custo de vida, os romances de gente da classe média e das classes populares, as atribulações afetivas de grupos adolescentes, a febre pelos games e os sonhos de fortuna através de prêmios, as necessidades de quebra da privacidade e a exacerbação da exposição de intimidades, ou mesmo a insegurança e o medo gerados pela violência das ruas, ganham o seu duplo na mensagem da TV. O reconhecimento e a demarcação dos dramas e dos sonhos do dia-a-dia definem a relação do espectador com a mensagem. 
Seja no telejornalismo, na teledramaturgia, nos talk-shows ou nos programas de variedades e, ainda, nos seriados para adolescentes e nos programas infantis, a TV atua com uma eficaz linguagem pedagógica, na medida em que reduz distâncias, quebra resistências, oferece domesticidade, intimidade e entretenimento. Opera, conforme destaca Távola, com valores como a linearidade, a instantaneidade, a repetição e a reiteração. Elabora ainda reduções, banalizações, ampliações e hierarquizações. E, a nosso ver, o mais importante: Na transposição da vida social para os programas – onde o mundo real se converte em imagens – a TV oferece o real representado e simulado como se fosse a própria realidade. É como nos diz Barthes, em sua análise do mito: “O real histórico é aí suprimido, e é restituído através de uma imagem natural desse real”. E é nesse ponto que se produz o caráter constatador, no qual as questões aparecem sempre como decorrentes da natureza das coisas. É como se tudo que aparecesse na TV o público já soubesse. Já lhe é familiar e cotidiana a fruição daquela linguagem que lhe conta histórias ininterruptamente. 
A capacidade de persuasão da TV – a sua arte de impor o sentido – está diretamente relacionada com o mascaramento de sua técnica e de seus recursos, ou seja, de sua própria linguagem. É essencial sermos capazes de observar e perceber, por exemplo, que quando a televisão quer inferiorizar alguém, mostrá-lo como oprimido ou inseguro, a câmera é posicionada bem acima da linha de seus olhos. A pessoa estará sempre em posição inferiorizada, olhando para cima. Ao contrário, quando se quer mostrar alguém em uma posição superior, com absoluto domínio, poder e segurança, a câmera está posicionada mais baixa, para que esta pessoa sempre se relacione de um ponto de vista superior, acima de tudo e de todos, e até de nós mesmos, quando o vemos pela tela da TV. 
Quanto mais atentos e educados para a leitura crítica da TV – a que permite a percepção e o desvendamento de seus engenhos e artimanhas, de seus ritos e mitos, de seus mecanismos de inclusão e exclusão, de invenção, simulação e ocultamento – maior capacidade teremos de enfrentar seu poder de imposição de conteúdos, concepções e significados. O que tornará mais confortável e criativa a nossa relação com a própria televisão, na medida em que se quebre a barreira entre os que estão dentro do vídeo e os que estão fora do vídeo. É o momento em que se opera a dessacralização da TV, em nome de uma recepção crítica, e que passa a se situar no centro de uma indispensável transgressão. Que é a possibilidade da redefinição do papel do espectador, não mais passivo, mas ativo, como agente de interpretação e de interlocução, que lhe permita o exercício, seja individual ou coletivo, da interrupção, da apropriação e da reinvenção do discurso da TV. 
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DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO
A QUEM SE ENDEREÇA A TV? O CASO DO PÚBLICO INFANTIL
A TV e seus públicos. Afinal, a quem se endereçam os diferentes programas? Quem este (ou aquele) programa pensa que nós somos? Quem a TV, com o programa “x” deseja que sejamos? Quem está na TV? De que pessoas fala a TV? Quem é o brasileiro representado na TV? Como as pessoas se reconhecem (ou não) nos diversos programas oferecidos? O que (e quem) não aparece na TV. Como a TV constrói modos de ser criança e como as crianças se vêem na TV. 

DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO 

PGM 4 – A QUEM SE ENDEREÇA A TV? O CASO DO PÚBLICO INFANTIL 
Gilka Girardello 1 
  
Quando ouvimos o apresentador de TV se dirigindo aos seus “telespectadores”, quem imaginamos que eles sejam? Provavelmente as outras pessoas que estão assistindo àquele programa – nunca nós mesmos2 (que naquele exato minuto estamos preparando o jantar, cuidando dos filhos, ou fazendo qualquer outra coisa em nossa vida concreta). Essa representação do público como uma entidade homogênea e sem rosto é tradicional. Na primeira metade do século XX, por exemplo, ela estava embutida na própria idéia de “comunicação de massa”: jornais e shows de TV voltavam-se ao “grande público”, da mesma forma que garrafas de refrigerante eram produzidas industrialmente todas iguais, para um público feito de “iguais”. Cada pessoa era vista não como um sujeito cultural, mas como um indivíduo anônimo e isolado em sua casa, passivo diante da influência da televisão, da mesma forma que milhares de outros indivíduos anônimos e isolados, todos eles meros grãos de farinha da mesma “massa”. 

 Muita coisa mudou de lá para cá, e a relação entre as lógicas da produção de TV e as do consumo foram aos pouco sendo compreendidas de forma mais complexa. Hoje se sabe como os públicos são variados e heterogêneos, não se compondo de indivíduos isolados, mas articulados em comunidades de recepção – a família, os grupos de amigos, os colegas de trabalho – onde os conteúdos simbólicos das mídias são reelaborados e muitas vezes contestados. Mesmo assim, muitas vezes a compreensão dessa pluralidade é feita de acordo com os critérios também limitados do marketing e de seu conceito de segmentação: “os jovens de classe A”, “as donas-de-casa de classe C”. É também com base nesses retratos imprecisos (delineados a partir de indicadores mais econômicos do que sociológicos ou culturais) que a televisão produz seu discurso,  ou seja,  que os profissionais de TV escrevem os textos dos noticiários e telenovelas, que escolhem as imagens e elaboram as grades de programação. 

      Os estudiosos de comunicação hoje têm clara a importância da ação de “leitura” que ocorre do outro lado da produção, o lado do receptor. Para ir além das representações incompletas dadas pelas pesquisas de opinião meramente estatísticas, os estudos de recepção procuram investigar  como as mídias se encaixam na vida diária de grupos e culturas específicas, definidos a partir de recortes como idade, gênero, classe, etnicidade e muitos outros. Surge daí um grande número de estudos sobre como a televisão é assistida em contextos os mais diversos, como “tribos” urbanas, grupos religiosos, comunidades de idosos, executivos, professoras de pré-escola, operários. A própria experiência  das pessoas com as mídias é vista como uma forma de produção de cultura – como uma prática cultural. É essa a compreensão da natureza comunicativa da cultura explicitada por Martín-Barbero: “seu caráter de processo produtor de significações e não de mera circulação de informações, no qual o receptor, portanto, não é um simples decodificador daquilo que o emissor depositou na mensagem, mas também um produtor” 3. 

Um exemplo de público particular são as crianças. Investigar como as crianças recebem a TV significa investigar qual o papel da TV no seu cotidiano. Como elas interpretam os desenhos, novelas, programas de auditório, telejornais, anúncios? Enfim: que significado elas dão ao que a televisão lhes mostra? 

A relação da TV com as crianças sempre despertou opiniões apaixonadas, desde que, há 30 ou 40 anos,  a televisão virou o centro da vida doméstica em boa parte do mundo. Para uns, ela é a valiosa “janela” por onde as crianças podem ver além de seus horizontes imediatos.  Para outros, ao contrário, ela é como um veneno que intoxica a alma e atrofia a imaginação. O que os estudos de recepção propõem, no entanto,  não é discutir o que a televisão é ou deixa de ser e fazer,  e sim o que o público faz com ela. E como o público fala dela, o que é também um modo de fazer. 

A visão de criança aí implícita é a de uma espectadora ativa, capaz de produzir significados complexos a partir do que vê. Isso é bem diferente da imagem tradicional da criança como submissa e impotente diante das todo-poderosas emanações da tela de TV, presente em muitos estudos sobre o tema a partir dos anos 70 do século passado. Ao mesmo tempo, não podemos cair no risco inverso, contra o qual adverte Buckingham: o de substituirmos a imagem tradicional da criança inocente e vulnerável pela “imagem igualmente romântica da criança sábia e liberada.” Desse modo, diz ele, “estaríamos continuando a falar da “criança” enquanto uma categoria universal, em vez de falar sobre crianças específicas, vivendo em contextos sociais e históricos específicos”4 

A atenção ao pano de fundo sociocultural em que se dá a recepção (a leitura da TV) é um pressuposto importante da pesquisa com crianças. Não podemos verdadeiramente compreender o significado da televisão para as crianças se as examinarmos em  situações artificiais, de laboratório. O consumo das mídias está mergulhado nas rotinas, rituais e instituições cotidianas, por isso “os significados das mídias são inseparáveis desses contextos e negociados dentro deles.”5 

Para ilustrar essa busca de contextualizar a recepção, cito uma pesquisa que fizemos sobre consumo de mídia e práticas culturais com 90 crianças em quatro diferentes lugares sociais da cidade de Florianópolis6: a escola da favela mais pobre, a escola tradicional de elite, a escola de um vilarejo de pescadores,  e a maior escola pública do estado (com clientela heterogênea). Na tentativa de mapear as atividades que compunham o dia-a-dia das crianças e assim identificar a presença das mídias em seu cotidiano, perguntamos individualmente a cada criança. “O que você faz desde que acorda de manhã até quando vai dormir de noite ?” Insistimos para que elas fossem bem minuciosas e anotamos suas respostas na íntegra. Dividimos essas respostas em categorias (“brincar”, “ver televisão”, estudar”, etc.) e analisamos a freqüência com que as crianças de cada região citavam atividades ligadas a essas categorias. Chegamos à conclusão de que a televisão foi a atividade mais citada no relato que as crianças fizeram de seu dia-a-dia, mais presente ainda do que a atividade de brincar, independente da classe social. A única exceção foi a escola da comunidade pesqueira, onde a brincadeira apareceu em primeiro lugar. 

Tentando compreender aquela exceção, fizemos uma relação com a resposta à pergunta “que lugar você tem para brincar fora de casa”: enquanto só 27%  em média das crianças do centro da cidade e da favela responderam que tinham pátio ou quintal para brincar, na escola da comunidade pesqueira 75% das crianças responderam afirmativamente. Ou seja, as crianças que contam com mais espaços para brincar com liberdade e segurança parecem ver nisso uma alternativa à audiência de televisão. Como disse uma menina desse vilarejo: “a gente olha um pouco de TV, depois vai lá fora brincar, depois olha mais um pouquinho, depois vai brincar...” 

Chamou-nos atenção a diferença gritante entre a presença do trabalho doméstico na vida das crianças da favela e na das demais. Enquanto as crianças da cidade quase não fazem referências a essas atividades e as do vilarejo fazem algumas, as da favela colocam o trabalho doméstico (cuidar da casa e dos irmãos menores) como a segunda atividade mais importante em seu cotidiano, logo depois do assistir televisão. Brincar só vem em terceiro lugar. Esses resultados reforçam o quanto toda análise do papel das mídias na vida das crianças precisa levar em conta o contexto social e a qualidade material de seu cotidiano. 

Um estudo anterior foi realizado com crianças de 3a e 4a séries da mesma comunidade pesqueira da Ilha de Santa Catarina, para verificar como as crianças mesclavam, em suas narrativas orais, os elementos da televisão e os da forte tradição oral do lugar.7 Durante um ano, as crianças foram estimuladas a “contar coisas”, tanto em grandes como em pequenos grupos, muitas vezes chamados por eles de “rodas de histórias”. Muitas narrativas eram inspiradas na televisão: recriações de desenhos animados, tramas de novelas, programas de auditório. Os relatos davam origem a animados debates, em que transpareciam tanto a competência que as crianças tinham para a leitura das linguagens do meio quanto as limitações dessa mesma competência. Algumas das conclusões que foi possível estabelecer, a partir da análise de 35 narrativas classificadas como “histórias da televisão”, são as seguintes: 

a)  A inexistência de uma fronteira absoluta entre o imaginário da TV e o da tradição oral local (o medo de lobisomem se confundia com o medo de uma “gangue” que estaria seqüestrando crianças para contrabando de órgãos, objeto de reportagens de rádio e TV na época);

b)  O frágil controle familiar sobre a audiência de televisão das crianças naquela comunidade específica: as crianças vêem filmes de terror até tarde da noite, almoçam vendo televisão, etc.; no entanto, apesar de não haver uma mediação crítica sistemática, a cultura local valoriza a conversa e a troca oral de experiências, o que acaba favorecendo a reelaboração imaginária dos conteúdos da TV pelas crianças;

c)  A utilização do recurso de recontar cenas aflitivas vistas na TV, como forma de neutralizar a ansiedade causada por elas (essa reelaboração imaginária é análoga à que ocorre quando as crianças apertam sucessivamente a tecla rewind do videocassete para rever a cena mais assustadora de um filme);

d)  A grande autoridade de que a TV está investida; só raramente ouvimos uma criança manifestar ceticismo diante de alguma coisa a que tivesse assistido – ao contrário, elas  usam freqüentemente as expressões “passou na televisão” ou “deu na televisão” como reforço de validação de seu discurso;

e)  O alto grau de descontextualização que marcou as narrativas inspiradas em gêneros não-ficcionais, como os telejornais; raramente as crianças souberam, quando perguntadas,  precisar onde havia acontecido algum fato, ou onde havia sido gerada uma notícia;

f)   A importância da identificação com os personagens dos fatos narrados; foram contadas de forma mais rica e detalhada as situações em que as crianças pareciam se colocar empaticamente no lugar dos protagonistas das narrativas jornalísticas: a menina assaltada, as vítimas do vírus Ebola (“me deu uma vontade de chorar... podia ser com a gente, né ”, comentou a respeito disso uma menina de 12 anos);

g)  A heterogeneidade na desenvoltura das crianças com as categorias lingüísticas do meio, como “transmissão ao vivo” (ver um show sem ser pela televisão não foi considerado “ao vivo” por algumas crianças, já que não havia câmeras  de TV por perto) e “reportagem” (depois de um longo debate, as crianças chegaram à conclusão razoavelmente apropriada de que reportagem é uma coisa “que se grava lá ”);
h)  A predominância da falta de clareza sobre as fronteiras entre os gêneros ficcionais,  documentais e publicitários, e entre ator e personagem nos gêneros mais abertamente ficcionais; note-se que isso nem sempre revela total ignorância dos sentidos da televisão – as crianças captam o sentido, verdadeiro,  de que muitas vezes as mensagens são parte de uma mesma política editorial e vão ao ar contiguamente num mesmo fluxo sintático, orientado ao mesmo público.

Uma noção confirmada por essa pesquisa é o quanto a fala das crianças sobre televisão é parte inseparável da sua experiência de espectadoras e uma instância importante de produção de significado. Houve sempre comentários das crianças após as narrações: elas davam suas opiniões sobre o conteúdo e tentavam esclarecer umas as outras sobre convenções de linguagem e natureza das informações. Essas observações procuram ilustrar o potencial  das atividades de produção oral das crianças, como espaço de leitura e ressignificação coletiva da televisão. Como diz Buckingham8 (1993, p. 59), “nem o significado do texto nem o das posições sociais das crianças são inteiramente dados: embora com limitações, ambos são estabelecidos e negociados simultaneamente através da conversa.” Muitas pesquisas comprovam a presença dos temas ligados à televisão nas conversas das crianças, assim como a multiplicidade de suas atitudes frente aos personagens, enredos e valores da programação. Se por um lado seria ingênuo entender a recepção como totalmente autônoma, ficou claro nas conversas das crianças que elas manifestam diferentes pontos de vista com relação ao que assistiram: discutem, divergem entre si, e freqüentemente põem em questão os valores e a verossimilhança das situações mostradas no discurso da TV. 

A conversa das crianças sobre televisão é um espaço precioso de construção social do eu, de negociação de identidades, de produção conjunta de conhecimento sobre o mundo. A mediação adulta pode ajudar: é uma voz que conta ou escuta, um cotidiano que aceita, uma professora que legitima, problematiza ou acrescenta algo à narrativa produzida pela criança. Criar situações pedagógicas em que as crianças possam conversar sobre o que vêem na televisão pode fazer em uma ponte entre a lógica recriadora das culturas infantis  e a criticidade que se deseja desenvolver numa perspectiva de educação para as mídias. Cada cena de novela ou telejornal recontada em sala de aula vem traduzida pelo olhar, pela sensibilidade, pelo conhecimento e pela cultura da criança que fala. Tanto ela, que narra,  como as que a escutam e posteriormente comentam estão em intensa atividade reimaginativa, produzindo também uma matéria-prima passível de transfiguração crítica. 

Falar sobre a TV – ou a partir dela – é também uma forma de responder, de falar de volta à TV que nos fala.  Sim, porque a TV está sempre falando para alguém específico, seja a dona-de-casa, o adolescente, o torcedor de futebol, o menino, a menina. E a voz da TV,  em seu eterno “você” que imita o tom da conversa direta e íntima, define seu espectador-ideal  – a dona-de-casa, o adolescente –  com base em modelos que essa mesma voz ajudou a construir. “Afinal”, pergunta Rosa Maria Bueno Fischer, “quem a TV brasileira pensa que são nossas crianças ? Quem os desenhos animados japoneses pensam que são os meninos e meninas de todo o mundo, quando lhes oferecem pokemons e digimons reproduzidos ao infinito?” (Fischer, 2001, p. 83) 9. A autora diz que para estudarmos a TV  precisamos aprender a responder questões como essas, ligadas aos modos de endereçamento da TV10. Sem dúvida; e elas não são fáceis de responder, já que envolvem um jogo de espelhos deformantes do qual nunca conseguimos estar completamente fora. Afinal, muitas donas-de-casa assistem aos programas de futebol, muitos adolescentes vêem programas de culinária e muitos homens adultos vêem desenhos animados. E quanto estaremos nós, professoras, aprendendo com os apresentadores de televisão sobre as formas de nos dirigirmos aos nossos alunos e alunas? 

Sugerir às crianças questões ligadas às estratégias de endereçamento usadas pela TV pode ser uma forma  de estudar coletivamente o discurso televisivo. Se as crianças têm uma relação menos fascinada com a TV, mesmo valorizando as imensas possibilidades de prazer e conhecimento presentes na fruição televisiva, elas tendem a construir o discernimento necessário para “ver um pouquinho... depois brincar um pouquinho... depois ver de novo”. (Como vimos, para isso é preciso também que elas tenham onde brincar com liberdade e segurança, a fim de que o aparelho de televisão não seja sua única opção e companhia.)  A interação verbal a partir da TV pode tomar muitas formas – paráfrases, paródias, dramatizações, debates – mas quem fala em todas elas são as vozes físicas, subjetivas e culturais das próprias crianças. Ainda que uma parte de seu repertório tenha sido aprendida com a TV, elas já não estão aí no lugar de espectadoras mas no de produtoras de um outro texto.   
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DEBATE: TELEVISÃO E EDUCAÇÃO
É POSSÍVEL EDUCAR PARA E COM A TV?
O debate sobre as múltiplas relações entre televisão e educação, entre prática pedagógica e comunicação eletrônica. Como fazer da TV objeto de estudo? As transformações nas agências tradicionais de educação, família e escola, e a crescente força dos meios de comunicação como agentes formadores dos sujeitos e grupos sociais. Sugestões de como construir uma autêntica compreensão do fenômeno da TV em nossas vidas, e de como ele atua sobre todos nós, enquanto telespectadores. Caminhos e possibilidades de atuação dos professores na busca de uma educação para e com a televisão.
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O objetivo deste texto, dirigido a professores do Ensino Fundamental e Médio, é abordar, ainda que de forma resumida, alguns passos que considero essenciais para o desenvolvimento de uma relação saudável e produtiva entre educação e televisão. Os textos precedentes dão conta de diferentes aspectos, manifestações e efeitos da mídia televisual na sociedade contemporânea, sobre os quais o professor precisa refletir para construir uma autêntica compreensão do fenômeno e de como ele atua sobre todos nós, enquanto telespectadores. Aqui, vamos nos ater a caminhos e possibilidades de atuação dos professores na busca de uma educação para a televisão.

A mais forte presença da TV em sala de aula

 Quer se trate, ou não, de escolas equipadas com televisores, antenas e videocassetes, ou DVDs, convém reconhecer que a TV está fortemente presente, na esmagadora maioria das salas de aula, integrando todos os processos de ensino / aprendizagem que diariamente aí se busca desenvolver. As mensagens da TV comercial alimentam as emoções e o imaginário do alunado, em todas as faixas etárias. O cardápio preferido constitui-se de novelas e seriados, reality shows, programas de auditório e desenhos. Por vezes, inclui filmes (tanto os chamados educativos quanto os ficcionais). Servida e consumida em casa e na escola – pois nutre e conforma, de modo marcante, a sensibilidade e a inteligência de crianças e jovens –, a presença permanente e atuante dessa alimentação imaterial talvez constitua, hoje, um dos componentes mais desafiantes das situações com que o professor se depara, nas salas de aula. 

 No entanto, ainda está se configurando um movimento articulado para levar a TV à escola enquanto objeto de estudo. De modo muito especial, que se integre à formação pedagógica dos professores. Cresce a consciência de que a questão é substantiva, e isso tem se manifestado no número de artigos, pesquisas, publicações, seminários e teses dedicados a ela. Cursos superiores de Pedagogia já a têm incluído nos currículos, ainda que timidamente. A TV Escola, programa nacional lançado em 1996 pelo MEC, voltado para o uso da televisão a serviço da educação, está contemplando e discutindo, também, caminhos para uma formação crítica dos educadores em relação à mídia televisual: nessa linha é que se inserem os programas desta série do Salto para o Futuro, que ensejaram este e os demais textos deste boletim. 

Equívocos iniciais a evitar

 Como lidar proveitosamente com a realidade da TV presente em sala de aula, enquanto alimento preferencial dos corações e mentes de nossos alunos? Descartemos, de saída, o equívoco da adoção de um comportamento anti-TV. Ou mesmo de conselhos sobre o tempo gasto diante da telinha, que seria saudável limitar. Embora muitos professores já tenham compreendido que, por aí, pouco ou nada resulta de proveitoso, ainda é preciso insistir: pode-se gostar mais ou gostar menos, ou desgostar do que a TV representa nas nossas vidas e de como ela se tornou participante invisível de nosso trabalho. O que não se pode, indiscutivelmente, é ignorar a TV e como ela nos afeta – a todos. Nem ignorar que ela nos captura através de estímulos sensoriais e emocionais, antes de mais nada . 

Cada professor precisa reconhecer a necessidade de melhorar sua qualificação enquanto telespectador. E mobilizar-se para superar o nível superficial do gosto / não gosto, em relação à TV, construindo, pouco a pouco, um novo saber e um novo nível de relação consciente com ela. Buscar os porquês de seus “gostares e não-gostares”. Cabe ir um pouco mais fundo: perguntar-se o que são, como atuam, o que desejam esses conteúdos e formas, essas imagens, sons e textos mixados, que vão formatando mesmo nossas subjetividades. 

Um segundo equívoco a evitar é a adoção de receituários tipo “como ver TV” e outros manuais congêneres. Cabe lembrar que já existem muitos trabalhos científicos consistentes sobre a interface televisão / educação, no Brasil e em outros países. Deles tem vindo sugestões aos professores sobre diretrizes e metodologias úteis e adequadas. Ou seja, há ferramentas pedagógicas que ajudam a formar professores interessados em educar para a TV. O importante é que não se colocam como receitas. Joan Ferrés, da Universidade de Barcelona, pesquisador e pedagogo especialista nessa área, adverte: “um método é ... um instrumento de treinamento para a análise e a compreensão. Como ferramenta, pode ser tão indispensável numa primeira aproximação crítica ao meio como desnecessária depois, porque o seu objetivo final é ... (que o esqueçamos) a partir do momento em que seus mecanismos ... tenham sido internalizados pela prática contínua”. Mais adiante, estão mencionados os livros desse autor. 

 O que fazer em relação aos programas que exploram a “baixaria”?

 No terceiro capítulo do livro Televisão & Educação – fruir e pensar a TV 2, que escrevi a convite da autora, Prof.a. Rosa Maria Bueno Fischer, relato e comento algumas das experiências que desenvolvi e desenvolvo através de cursos-oficinas. O objetivo era (e é) o de introduzir professores no que considero uma relação mais qualificada com a linguagem e as mensagens da televisão, para que pudessem, também eles, ajudar a qualificar as leituras de seus alunos. Daquele contexto, relato abaixo um exemplo singelo, que muito me ensinou. 

Numa das oficinas, já terceira etapa de trabalho com uma mesma turma, um grupo de cerca de dez professores, logo de início, manifestou seu desejo de que a temática prevista fosse modificada para incluir a focalização de uma questão que os estava preocupando. A interrogação deles, bem coloquial, era mais ou menos assim: “o que é que a gente faz com alunos (9 a 11 anos) que perguntam sobre coisas que acontecem nos programas de baixarias que assistem em casa, e querem saber o que a gente acha ?” . Não esqueci mais dessa passagem, porque foi então que me dei conta do pouco ou nada de atenção que eu dedicara, até aí, a tais programas. Aceitei a sugestão, gravei trechos de um daqueles programas que quase todo dia gerava as perguntas dos alunos: era o Ratinho Livre, e o apresentador estava então na Rede Record. 

Em casa, sozinha, vivenciei o mal-estar de concentrar a atenção e organizar idéias sobre tanta exploração do ridículo, tanto desrespeito e apelação – em geral bem grosseira, baixaria mesmo. Com a turma, na sessão seguinte, verifiquei como tinha valido a pena: transformamos, juntos, impressões, juízos superficiais e rótulos (não isentos de preconceitos) numa análise razoavelmente serena e objetiva. 

Todos nós aprendemos muito, nesse lance. Para iniciar, assistimos aos vídeos e cada um procurou identificar as emoções experimentadas: nojo, raiva, indignação, pena... Socializadas as reações emocionais, pudemos tomar distância da gravação e tornar a assisti-la, mais objetivamente. Buscamos os conteúdos do programa: as diferentes situações apresentadas (cômicas, dramáticas, tragicômicas). As pessoas/personagens, manipuladas pelo apresentador, acossadas pelo auditório, vivendo seus conflitos para as câmeras, chorando, se batendo, trocando ofensas ou fazendo as pazes. O apresentador alternando provocações quase chulas e falas moralistas, fingindo-se escandalizado com o que via e ouvia. Num certo momento, uma das professoras comentou que nunca pensara que um programa como aquele “tivesse conteúdo”. Ela capturara uma acepção mais abrangente e significativa desse importante conceito. 

 Atentamos, depois, para características de forma do programa. Sua estrutura em diferentes quadros. A figura do apresentador, seu carisma, suas roupas, seu modo de falar e de dar pancadas numa mesa com um grosso cassetete, para reforçar suas opiniões sempre enfáticas. Numa delas, alardeava aos gritos seu repúdio “a todos os políticos, são todos corruptos, ou tubarões que nunca passaram fome”. O palco e a equipe de palco, o auditório pequeno e lotado, a iluminação, a sonoplastia e a trilha musical, criando climas associados às situações apresentadas. A incitação da equipe à platéia, pedindo aplausos, vaias, respostas tipo sim-ou-não, culpado ou inocente. Pequena movimentação de câmeras, tomadas longas, ritmo de cortes menos rápido que o usual. 

O que teriam sido os resultados daquela sessão ? Acho que as professoras, mais do que de outras vezes, perceberam o imenso avanço de compreensão alcançado através do encadeamento das atividades propostas: assistir/falar das reações imediatas ao assistido/reassistir direcionando a atenção para diferentes variáveis/discutir concordâncias e discordâncias das observações/propor conclusões e avaliações. Creio que, mesmo em circunstâncias caseiras, totalmente diferentes das oferecidas pelo curso, aqueles professores dificilmente poderão assistir a um programa de TV como o Ratinho Livre sem, pelo menos, um direcionamento um pouco mais qualificado da atenção usual, e sem algumas pitadas de reflexão, ainda que assistemática. A idéia é que, com alguma continuidade de práticas e exercícios de leitura de programas, passamos a transferir, com espontaneidade crescente, nossa atenção direcionada, da sala de aula para as demais situações em que nos deparamos diante da telinha. Com certeza, não é pouca coisa! 

Quanto às indagações e pressões de alunos, querendo manifestações do professor sobre programas assistidos, cujos heróis e vilões, algozes e vítimas provocam discussões acaloradas, já será uma novidade positiva que o professor conheça os programas que estão alimentando seus alunos. Que os tenha assistido, com atenção, algumas vezes. Assim, poderá conversar com os alunos sobre eles, poderá identificar a leitura que fazem deles, e seus principais equívocos. A ferramenta principal não será corrigir, desmentir, discordar. A ferramenta básica é perguntar : conversar perguntando, perguntar conversando. Ouvir as respostas, valorizá-las... e perguntar sobre elas. Se for oportuno, o professor pode programar numa das aulas a exibição de um fragmento do programa, para um trabalho análogo ao que realizamos no curso-oficina – naturalmente simplificado e adaptado à faixa etária e a outras circunstâncias. 

Duas ou três professoras, no episódio relatado acima, me procuraram especialmente preocupadas porque, diziam, os alunos brigavam e se dividiam sobre quem deveria ser considerado culpado ou inocente, quem teria agido certo ou errado, nos vários quadros do programa. Mas, para todos eles, sem exceção, o bom do programa era mesmo o Ratinho, porque ele sempre fazia justiça – e ajudava os que precisavam. Sugeri que assistissem ao programa e anotassem duas ou três atuações do justiceiro, para poderem discutir entre si e compreender melhor que tipos de comportamento e que discurso eram interpretados como justos, pelos meninos. Uma delas deu-me um retorno sumário, meses depois: na sua escola, a diretora participara das discussões, se entusiasmara e decidira organizar um evento, num sábado, com encenação de duas ou três pequenas dramatizações sobre situações de justiça/injustiça. Ao final, quatro alunos, quatro professores e quatro pais (ou mães) tinham que dar seu parecer sobre os casos apresentados. Tinham de explicar suas razões, com argumentos. Diz a professora que os alunos amaram, que repetiriam o tipo de evento duas vezes por ano, e que no consenso dos professores, a atividade fora das mais produtivamente educativas. Fiquei bem feliz. Quem diria, Ratinho ? 

Livros que podem ajudar muito

Gosto muito dos trabalhos do Prof. Joan Ferrés , que já citei acima e recomendo sempre. Há três livros dele no Brasil, traduzidos e publicados pela Editora Artes Médicas, de Porto Alegre. Vídeo e Educação, de 1996, trata da utilização do audiovisual na escola através de vídeos. Discute os diferentes papéis que o vídeo pode desempenhar nos processos escolares de ensino/aprendizagem e oferece orientação para o preparo do professor que deseja trabalhar com eles. Sugere roteiros metodológicos para a leitura crítica dos principais gêneros de programas. Reserva vários capítulos para o processo de realização de programas didáticos, destacando a reportagem, a entrevista e a mesa redonda. Finaliza com pautas de avaliação para diferentes tipos de programas e com a questão da obtenção de programas e formação de videotecas. 

Em 1998, foi publicado Televisão subliminar – Socializando através de comunicações despercebidas. Obra substancial sobre o assunto, que é abordado com sólida fundamentação na psicologia e nas ciências da comunicação, estuda especialmente as mágicas da TV no campo da sedução, com destaque para os fenômenos que povoam o campo da publicidade. 

Deixei por último Televisão e Educação, editado também em 1996, que gostaria de recomendar de modo especial. A primeira parte do livro, Chaves para compreender o meio, focaliza a TV como extensão da pessoa, como agente de consumo, como gratificação sensorial, mental e psíquica, como vitória do mito da objetividade e como meio de socialização. Na segunda parte, Ferrés oferece: critérios para educar no meio, mais dois capítulos sobre educar na escola e educar no lar. Na última parte estão as propostas metodológicas para a análise de programas, que oferece sugestões em dois níveis – o inferior, para iniciantes e o superior, para estágios mais avançados. As propostas contemplam a análise crítica da publicidade, da ficção – séries e filmes, e dos noticiários. 

Por uma nova síntese dos modos de compreender

Os novos modos de compreender é o nome de um livrinho de Pierre Babin, publicado em 1985 pelas Edições Paulinas, esgotado há alguns anos, sem prognóstico de reedição. É pena, pois o trabalho focaliza com clareza e carinho uma questão que já se colocava há quase trinta anos, mas hoje ainda, a meu ver, não se desatualizou. Diz respeito ao modo de compreender introduzido pela televisão e pelo computador, que vem caracterizando as gerações mais novas que, desde o berço – literalmente – respiram e se alimentam com imagens e sons em movimento e em sucessão e cruzamentos de velocidade crescente. 

A linguagem da TV e a Internet têm produzido em seus públicos uma estimulação sensorial hipertrofiada, que oferece aos sujeitos uma visão fragmentada da realidade. Como conseqüência, já tomou forma e presença um tipo de conhecimento dispersivo, compartimentado, descontextualizado, sem normas de referência de validade universal, sem hierarquia e sem estruturas definidas. Esse perfil opõe-se ao da cultura tradicional, organizada, estruturada, coerente, sempre exigindo e cobrando contextualização – ainda que limitada em conhecimentos e mais ainda em informação. Os dois são encontrados – e se desencontram – na escola. 

Ora, a escola nasceu e se desenvolveu sob o signo da linguagem verbal e da cultura letrada, tendo ao centro o livro, e não ocorreu ainda nenhuma ruptura profunda e duradoura que transformasse significativamente esse perfil. Estamos, pois, diante de um convívio (ou seria melhor dizer confronto?) difícil e pouco produtivo, entre diferentes modos de compreender, entre visões de mundo e culturas que não se articulam. 

Atrevo-me a dizer que é óbvia a permanência dessas duas esferas, pois a mais antiga é alicerce da contemporânea. Mas igualmente óbvia é a necessidade de construir, em termos de escola, uma nova síntese que articule o universo das linguagens verbais, predominantemente simbólicas, com o universo da expressão e da comunicação através da linguagem eletrônica, que integra e movimenta imagens, palavras e todos os sons que possamos imaginar. A cultura letrada e a cultura da Internet e da TV, com toda a sua fragmentação, podem ser articuladas – e hão de articular-se, se decidirmos pôr mãos à obra.  

 Mas a ampliação e o enriquecimento da visão dos professores, criando no dia-a-dia anônimo novas tessituras, novos fios, novos padrões é o único caminho viável para que emerja, de uma nova escola, uma nova educação, aberta a todas as linguagens e competente no contexto das diferentes culturas. 

É nessa perspectiva ousada, mas não utópica, que cabe colocar nossos esforços de tornar a TV um objeto de estudo na escola, e, para tanto, formar professores para um mundo que só poderemos compreender se compreendermos as mídias, em todos os seus aspectos e dimensões.  

NOTAS:  
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